
PARECER N° 2184, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 28, DE 2017
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar os estabelecimentos comerciais a colocarem os monitores da caixa registradora de forma visível e sem obstáculos para o consumidor.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que este projeto tem por intuito determinar que os estabelecimentos comerciais posicionem as telas de suas caixas registradoras de modo que o consumidor consiga visualizar os produtos que está adquirindo, bem como os respectivos preços cobrados.
Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V).
Visto que a aquisição de produtos em um estabelecimento comercial configura uma relação de consumo, esta é protegida pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 1990), o qual determina que é direito do consumidor a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem” (artigo 6°, III).
Acrescentamos ainda que, como o Código de Defesa do Consumidor já trata das penalidades a serem aplicadas aos infratores nessa seara, para conferir maior eficácia à almejada medida e uniformização com a legislação existente, cumpre-nos propor a seguinte

EMENDA
“Dê-se ao artigo 4° a seguinte redação:
Artigo 4º – O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às sanções previstas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.”
Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 28, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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